[image: image1.png]‘Camara Municipal do Francisco Boltrao

PROTOCOLO GERAL 40212024
Data: 0910772024 - Norarlo: 11:17
Logistativo.





CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

FRANCISCO BELTRÃO – PARANÁ 


PROJETO DE LEI Nº036/2024 DO LEGISLATIVO

[image: image2.png]



Dispõe sobre a fixação do subsídio do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, para o período de 1º de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2028.
Srs. Vereadores:

           A Mesa Diretora pelos Vereadores que esta subscrevem, com assento nesta Casa Legislativa usando de suas prerrogativas constitucionais que os cargos lhe conferem; INDICAMOS a Mesa Executiva, depois de ouvido o plenário e cumpridas todas as demais formalidades regimentais; Submete a apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, o presente Projeto de Lei:

Art. 1º O subsídio mensal do Prefeito do Município de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, para a legislatura de 1º de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2028, fica fixado, em parcela única, nos seguintes valores:

a) R$ 31.824,71 (trinta e um mil oitocentos e vinte e quatro reais e setenta e um centavos) no período de 01 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025;

b) R$ 34.052,44 no período de 01 de janeiro de 2026 a 31 de dezembro de 2026 (trinta e quatro mil cinquenta e dois reais e quarenta e quatro centavos);

c) R$ 36.436,11 (trinta e seis mil quatrocentos e trinta e seis reais e onze centavos) no período de 01 de janeiro de 2027 a 31 de dezembro de 2027;

d) R$ 38.986,64 (trinta e oito mil novecentos e oitenta e seis reais e sessenta e quatro centavos) no período de 01 de janeiro de 2028 a 31 de dezembro de 2028.
Art. 2º O subsídio mensal do Vice-Prefeito do Município de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, para a legislatura de 1º de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2028, fica fixado, em parcela única, nos seguintes valores:

a) R$ 11.982,87 (onze mil novecentos e oitenta e dois reais e oitenta e sete centavos) no período de 01 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025;

b) R$ 12.821,67 (doze mil oitocentos e vinte e um reais e sessenta e sete centavos) no período de 01 de janeiro de 2026 a 31 de dezembro de 2026;

c) R$ 13.719,18 (treze mil setecentos e dezenove reais e dezoito centavos) no período de 01 de janeiro de 2027 a 31 de dezembro de 2027;

d) R$ 14.679,53 (quatorze mil seiscentos e setenta e nove reais e cinquenta e três centavos) no período de 01 de janeiro de 2028 a 31 de dezembro de 2028.
Art. 3º O subsídio mensal dos Secretários Municipais de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, para a legislatura de 1º de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2028, fica fixado, em parcela única, nos seguintes valores:

a) R$ 11.804,07 (onze mil oitocentos e quatro reais e sete centavos) no período de 01 de janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2025;

b) R$ 12.630,35 (doze mil seiscentos e trinta reais e trinta e cinco centavos) no período de 01 de janeiro de 2026 a 31 de dezembro de 2026;

c) R$ 13.514,48 (treze mil quinhentos e quatorze reais e quarenta e oito centavos) no período de 01 de janeiro de 2027 a 31 de dezembro de 2027;

d) R$ 14.460,49 (quatorze mil quatrocentos e sessenta reais e quarenta e nove centavos) no período de 01 de janeiro de 2028 a 31 de dezembro de 2028.
§ 1º O Vice-Prefeito, quando no exercício de Secretário Municipal deverá optar pelo subsídio de Vice-Prefeito ou de Secretário Municipal.

§ 2º Os titulares dos cargos de Secretário Municipal farão jus, nos termos de legislação municipal, ao décimo terceiro salário e às férias anuais remuneradas.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor no dia 1º de janeiro de 2025, cessando seus efeitos em 31 de dezembro de 2028.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, em 08 de julho de 2024.
IVANIR PAULO PROLO                                                   JUNIOR NESI

            Presidente                                                          Vice-Presidente

   RONALDO BIZOTTO                                          VALMIR ANTONIO TONELLO

         1º Secretário                                                               2º Secretário
MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº036/2024 DO LEGISLATIVO
Senhores Vereadores,
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Francisco Beltrão, considerando a competência que lhe confere o inciso V do art. 29 da Constituição Federal e o art. 29 da Lei Orgânica Municipal, apresenta, a esta Egrégia Casa de Leis, para o devido processo legislativo e deliberação dos nobres Vereadores, o presente Projeto de Lei dispondo sobre a fixação do subsídio mensal do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais, considerando os seguintes motivos:

1. Do subsídio Mensal do Prefeito

O cargo de Prefeito tem natureza eletiva e a sua responsabilidade é definida a partir da representação do Poder Executivo e do Município, tanto em juízo como fora dele.

A complexidade de sua função é expressa nas atribuições que lhes são afetas, conforme dispõe o art. 29 da Lei Orgânica do Município, especialmente quanto à gestão da estrutura administrativa, gestão de pessoas e dos quadros de cargos, empregos e funções, gestão financeira, fiscal e orçamentária, gestão e execução de serviços públicos, de forma direta ou mediante permissão, concessão ou terceirização, gestão de atendimento das demandas sociais e da implementação de programas para a efetivação de políticas públicas eficientes, gestão do repasse de recursos públicos para organizações da sociedade civil, por meio de parcerias, observada a legislação federal pertinente à matéria, sem prejuízo da obrigação constitucional e legal de dar transparência e pleno acesso ao cidadão aos atos e ações da administração pública municipal. 

É peculiar ao cargo de Prefeito a dedicação integral de seu titular, com redução ou subtração integral de tempo para dedicação a sua atividade profissional de origem.

2. Do Subsídio Mensal do Vice-Prefeito. 

A função de Vice-Prefeito, desde a Constituição Federal de 1988, conforme prevê seu art. 79, é cargo e, além da responsabilidade de substituir o Prefeito, em seus impedimentos legais e ausências, deve ter atribuições definidas em lei complementar. 

Essas atribuições têm grau de responsabilidade superior, podendo transitar pelo exercício de titularidade de secretarias, interlocução com o Poder Legislativo, responder pela comunicação institucional do Poder Executivo, responsabilizar-se conjuntamente na gestão de políticas públicas e de programas de governo e outras similares. Não mais se admite, portanto, trabalho sazonal ou remuneração eventual para Vice-Prefeito, mas a sua permanência na gestão pública municipal passou a ser uma exigência constitucional, sendo-lhe assegurado, portanto, o direito à percepção de subsídio. 

3. Do Subsídio Mensal do Secretário Municipal.

O titular do cargo de Secretário Municipal é solidariamente responsável com o Prefeito na gestão de sua respectiva pasta, assumindo a coordenação e o controle dos atos e das ações de gestão e de controle, posicionando-se estrategicamente como interlocutor das demandas de sua complexidade temática junto ao Prefeito e na captação de recursos federais e estaduais, construindo alternativas táticas para a inovação e a melhoria junto aos processos de trabalho sob a sua guarda.

4. Do Planejamento

Observados os ditames legais, a Mesa inclinou-se pela fixação do subsídio para a próxima legislatura de forma escalonada, na mesma forma estabelecida pela Lei Estadual nº. 21.348, de 27 de dezembro de 2022, que fixou os subsídios do Governador, do Vice-Governador, dos Secretários de Estado e dos Membros da Assembleia Legislativa.

5. Considerações Quanto à Obrigatoriedade na Fixação de Subsídios e o Prazo Fixado em Lei Orgânica

Cabe destacar o prazo para fixação dos subsídios para o mandato 2025-2028 do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Vereadores e dos Secretários Municipais, conforme disposto no artigo 29 da Lei Orgânica Municipal, se encerra aos sessenta dias antes das eleições municipais.

Art. 29 Os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Vereadores e dos Secretários Municipais serão fixados pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subsequente, até 60 (sessenta) dias antes das eleições municipais, observados os critérios previstos na Constituição Federal.

Mantendo o respeito às formalidades constitucionais, às disposições da Lei Orgânica e às disposições regimentais, a Mesa Diretora apresenta, portanto, o presente projeto para apreciação e deliberação, via processo legislativo. 

Na certeza de que os nobres pares desta Casa de Leis, após análise, deliberarão por unanimidade o presente Projeto de Lei pelo que antecipadamente agradece.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, em 08 de julho de 2024.
IVANIR PAULO PROLO                                                   JUNIOR NESI

            Presidente                                                          Vice-Presidente

   RONALDO BIZOTTO                                          VALMIR ANTONIO TONELLO

         1º Secretário                                                               2º Secretário
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